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Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO S DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2371 DE 17 DE AGOSTO DE 2021

ESTABELECE OS CRITÉRIOS PARA O CUM-
PRIMENTO DA CONTRAPARTIDA ACADÊMI-
CA À CONCESSÃO DE CAMPO DE ESTÁGIO
CURRICULAR DE NÍVEL MÉDIO, GRADUA-
ÇÃO, INTERNATO E CAMPO DE PRÁTICA DE
PÓS-GRADUAÇÃO EM RAZÃO DOS INSTRU-
MENTOS JURÍDICOS DE COOPERAÇÃO TÉC-
NICA CELEBRADOS ENTRE O ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, POR MEIO DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JA-
NEIRO E AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚ-
BLICAS E PRIVADAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Legislação em vigor, tendo em vista o
constante no Processo Administrativo nº SEI-080001/004723/2021, e

CONSIDERANDO:

- a Resolução SES Nº 2.204 de 07 de janeiro de 2021 que estabe-
lece a regulamentação para a utilização das Unidades de Saúde e
Nível Central da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro,
como campo de estágio obrigatório e não obrigatório e internato pelas
Instituições de Ensino de Nível Médio e Superior da Iniciativa Pública
e Privada.

- a Resolução SES Nº 2.205 de 07 de janeiro de 2021 que estabe-
lece a regulamentação para a utilização das Unidades de Saúde da
Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, como campo de
prática para pós-graduação pelas Instituições de Ensino e Superior da
Iniciativa Pública e Privada.

- a necessidade de regulamentação das contrapartidas acadêmicas
que as Instituições de Ensino Públicas e Privadas deverão ofertar em
cumprimento ao Termo de Cooperação Técnica assinado com a Se-
cretaria de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro - SES-RJ,
consoante os termos do Art. 16, § 2º, da Resolução SES Nº
2.204/2021, bem como o art. 11, § 2º, da Resolução SES Nº
2.205/2021.

- a necessidade de ordenamento na utilização das Unidades de Saú-
de SES-RJ como campo para formação em saúde, bem como dos
fluxos internos no âmbito da Superintendência de Educação em Saú-
de.

- a necessidade de propiciar maior integração entre ensino, serviço e
comunidade.

- a necessidade de incentivar a área de educação em saúde das Uni-
dades de Saúde estadual e nível central da SES-RJ, por meio da
oferta de ações de Educação em Saúde, em suas diferentes moda-
lidades, em parceria com as Instituições de Ensino Públicas e Priva-
das.

R E S O LV E :

Art. 1º - Estabelecer os critérios para o cumprimento da contrapartida
acadêmica à concessão de campo de estágio de nível médio, gradua-
ção, internato e campo de prática de pós-graduação, em razão dos
instrumentos jurídicos assinados para esta finalidade - Termos de Co-
operação Técnica - TCT, celebrados entre o Estado do Rio de Janei-
ro, por meio da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro -
SES-RJ e as Instituições de Ensino - IEs Públicas e Privadas, com
anuência dos gestores das Unidades da Rede SES-RJ concedentes
dos campos de estágio e respectivos Subsecretários, em se tratando
de estágios no nível central da SES-RJ.

Título I
Disposições Iniciais

Art. 2° - Sujeitam-se os convenentes, no que couber, aos termos das
disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008,
das Resoluções SES nº 2.204/2021 e nº 2205/2021 e suas atualiza-
ções, bem como do estabelecido nos Termos de Cooperação Técnica,
celebrados entre o Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria
de Estado de Saúde do Rio de Janeiro e as Instituições de Ensino
Públicas e Privadas.

Art. 3º - As contrapartidas acadêmicas não envolvem em hipótese al-
guma a transferência de recursos financeiros para quaisquer das par-
tes.

Art. 4º - A contrapartida acadêmica será estabelecida na ocasião da
assinatura do Termo de Cooperação Técnica, por meio da Carta de
Concordância da Contrapartida Acadêmica, documento Anexo V da
Resolução SES nº 2.204/2021 e nº 2.205/2021, que deverá ser as-
sinada pelo representante legal da Instituição de Ensino.

Parágrafo Único - As Instituições de Ensino que não ofertarem as
contrapartidas acadêmicas ou a oferecerem em dissonância com o
que foi estabelecido no TCT vigente, em acordo com a SUPES e com
a área de educação da Unidade de Saúde, terão o Termo de Coo-
peração Técnica rescindido por parte da SES-RJ, conforme as Reso-
luções SES nº 2.204/2021 e nº 2.205/2021.

Art. 5º - As vagas decorrentes da contrapartida acadêmica deverão
ser definidas e apresentadas ao Centro de Estudo e Aperfeiçoamento
(CEA) ou estrutura correspondente e à COOENS/SUPES, pelas Ins-
tituições de Ensino Públicas e Privadas, de modo simultâneo ao envio
da planilha de inserção dos alunos nos campos de estágio curricular
e campos de prática de pós-graduação.

Art. 6º - Não havendo na Instituição de Ensino curso que atenda aos
parâmetros de contrapartida acadêmica definida nesta Resolução, a
mesma poderá providenciar diretamente a contratação de curso ou
vagas, em outras Instituições de Ensino desde que previamente acor-
dado com a Divisão de Gestão Acadêmica (DIVGA), a Divisão de
Pós-graduação (DIVPG), subordinadas à Coordenação de Ensino
(COOENS), que pertencem à estrutura da Superintendência de Edu-
cação em Saúde.

Título II
Das Contrapartidas Acadêmicas

Art. 7° - A Contrapartida Acadêmica que trata o art. 16, § 1º, da Re-
solução SES nº 2.204/2021, e art. 11, § 1º, da Resolução SES nº
2.205/2021, é definida como a oferta de ações de educação em saú-
de, que compreende, dentre outros, cursos de curta duração, oficinas,
vagas em cursos de especialização e/ou mestrado, a serem definidas
entre a Divisão de Gestão Acadêmica (DIVGA), Divisão de Pós-gra-
duação (DIVPG), Coordenação de Ensino (COOENS) que pertencem
a estrutura da Superintendência de Educação em Saúde (SUPES) e
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento (CEAs) ou estrutura correspon-
dente, conforme discriminado nesta Resolução.

Art. 8° - Para a definição da Contrapartida Acadêmica será conside-
rado o portfólio de atuação de cada instituição de ensino e o tipo de
credenciamento conferido pelo Ministério da Educação - MEC, se Fa-
culdade, Centro Universitário, Universidade ou Escola Técnica. Dever-
se-ão considerar os seguintes aspectos:
I- As possibilidades de contrapartida de acordo com o quadro apre-
sentado no art. 10 desta resolução
II- O quantitativo e as respectivas descrições de contrapartida apre-
sentados no art. 17 desta resolução, definidos considerando o número
total de alunos encaminhados pelas Instituições de Ensino Públicas e
Privadas para a SES-RJ.
Parágrafo único - Para definição das contrapartidas das instituições
públicas de ensino, deverão ser considerados aspectos específicos da
natureza destas instituições. O quadro inserido no capítulo seguinte
apresenta as possibilidades de contrapartida para estas instituições.

Capítulo I
Das Modalidades de Contrapartidas Acadêmicas

Art. 9º - São modalidades de contrapartidas:
I -  Ações de educação em saúde: Cursos técnicos ou de aprimora-
mento/ aperfeiçoamento na área de saúde ou áreas correlatas; cursos
de graduação ou pós-graduação; cursos de capacitação na área da
saúde ou em áreas correlatas; curso de extensão, supervisão, capa-
citação, ensino e treinamento em serviço;
II - Cooperação com ação de educação em saúde: Utilização de la-
boratórios para capacitação técnica de profissionais da saúde; utiliza-
ção de estúdio para gravação de videoaulas; cooperação na realiza-
ção de eventos técnico-científicos em saúde; cooperação no aparelha-
mento dos centros de estudo e aperfeiçoamento ou estrutura corres-
pondente.

Art. 10 - As Instituições de Ensino Públicas e Privadas, ao firmarem
Termo de Cooperação Técnica com a SES-RJ, poderão oferecer, a tí-
tulo de contrapartida acadêmica pela concessão de campo estágio
curricular de nível médio, graduação, internato e campo de prática de
pós-graduação, ações conforme descritivo que segue:

I - MODALIDADE DE AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE DESCRITIVO PERFIL DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE ENSI-
NO

CURSOS TÉCNICOS OU DE APRIMORAMENTO/ APERFEIÇOAMENTO/ CAPA-
CITAÇÃO (de nível técnico) NA ÁREA DE SAÚDE OU ÁREAS CORRELATAS

Vagas, com bolsa integral, em cursos técnicos ou de curta duração para
profissionais de nível médio com formação técnica.

Escolas técnicas de caráter público ou privado

CURSOS DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS CORRE-
LATAS (Nível Superior)

Vagas, com bolsa integral, em cursos de curta duração ou de extensão
universitária que visem a qualificação profissional

I- Instituições de Ensino superior de caráter privado credencia-
das como Centro Universitário ou Universidade ou Faculdade
II-Instituições de Ensino superior de caráter público

CURSOS DE GRADUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS CORRELA-
TA S

Vagas, com bolsa integral, em cursos de graduação para profissionais de
nível médio e superior.

Instituições de Ensino superior de caráter privado credenciadas
como Centro Universitário ou Universidade ou Faculdade

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS COR-
R E L ATA S

Vagas, com bolsa integral, em cursos de pós-graduação (nível lato sensu
ou stricto sensu) para profissionais de nível superior

I-Instituições de Ensino superior de caráter privado credenciadas
como Centro Universitário ou Universidade
II-Instituições de Ensino superior de caráter público

SUPERVISÃO, CAPACITAÇÃO, ENSINO E TREINAMENTO EM SERVIÇO Atividades de ensino, capacitação, treinamento e supervisão em serviço,
com o objetivo de qualificar a prática clínica e os processos de trabalho
em saúde

I-Instituições de Ensino superior de caráter privado credenciadas
como Centro Universitário ou Universidade ou Faculdade
II-Instituições de Ensino superior de caráter público

II - MODALIDADES DE COOPERAÇÃO COM AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE DESCRITIVO PERFIL DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUI-
ÇÃO DE ENSINO

UTILIZAÇÃO DE LABORATÓRIOS PARA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE Laboratórios de treinamento de habilidades específicas, La-
boratórios de situação realística, Laboratórios de anatomia
e realidade virtual.

I-Escolas técnicas de caráter público ou privado

II-Instituições de Ensino superior de caráter privado
credenciadas como Centro Universitário ou Univer-
sidade ou Faculdade
III-Instituições de Ensino superior de caráter públi-
co

UTILIZAÇÃO DE ESTÚDIO PARA GRAVAÇÃO DE VÍDEO-AULAS Espaços com tecnologia específica para suportar teleconfe-
rências, videoaulas, edição de vídeo aulas ou cursos on-
line., com o apoio de pessoal necessário.

I-Instituições de Ensino superior de caráter privado
credenciadas como Centro Universitário ou Univer-
sidade ou Faculdade
II-Instituições de Ensino superior de caráter públi-
co

COOPERAÇÃO NA REALIZAÇÃO DE EVENTOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS EM SAÚDE Participação na organização e promoção de eventos da
SES-RJ na área da saúde.

I-Instituições de Ensino superior de caráter privado
credenciadas como Centro Universitário ou Univer-
sidade ou Faculdade
II-Instituições de Ensino superior de caráter públi-
co
III-Escolas técnicas de caráter público ou privado

COOPERAÇÃO NO APARELHAMENTO DOS CENTROS DE ESTUDO E APERFEIÇOAMENTO OU ESTRU-
TURA CORRESPONDENTE NAS UNIDADES CONCEDENTES DO CAMPO DE ESTÁGIO CURRICULAR
DE NÍVEL MÉDIO, GRADUAÇÃO, INTERNATO E CAMPO DE PRÁTICA DE PÓS-GRADUAÇÃO

Organização e manutenção do espaço físico na Unidade
destinado às ações de formação e qualificação da força de
trabalho em saúde.

I-Instituições de Ensino superior de caráter privado
credenciadas como Centro Universitário ou Univer-
sidade ou Faculdade

Art. 11 - No caso de vagas em cursos de aprimoramento/ aperfei-
çoamento (nível técnico) na área de saúde ou áreas correlatas, o nú-
mero ofertado será aferido semestralmente na razão de 01 (uma) va-
ga para cada 5 (cinco) estagiários do nível médio inseridos no campo
de estágio.

Art. 12 - No caso de vagas em cursos de capacitação (nível superior)
na área da saúde ou em áreas correlatas o número ofertado será afe-
rido semestralmente na razão de 01 (uma) vaga para cada 10 (dez)
estagiários do nível superior inseridos no campo de estágio.

Art.13 - As IEs públicas ou privadas que celebrarem TCT para uti-
lização das unidades de saúde da SES como campo de prática pro-
fissional especificamente para pós-graduandos lato sensu, por colabo-
rarem com a força de trabalho das unidades onde estão inseridos, ga-
rantindo assistência de profissionais já formados, poderão optar por
oferecer como contrapartida acadêmica a modalidade SUPERVISÃO,
CAPACITAÇÃO, ENSINO E TREINAMENTO EM SERVIÇO.

Art. 14 - As contrapartidas da modalidade Cooperação com Ação de
Educação em Saúde serão definidas semestralmente e acordadas en-
tre a Unidade concedente do campo estágio curricular de nível médio,
graduação, internato e campo de prática de pós-graduação, a SUPES
e as Instituições de Ensino, considerando aspectos técnicos, tais co-
mo:

I - Necessidades apontadas pela Unidade Concedente do campo es-
tágio curricular de nível médio, graduação, internato e campo de prá-

tica de pós-graduação visando a qualificação da formação e dos ser-
viços de saúde.
II - Planejamento da SUPES/SES, orientado pelo Plano Estadual de
Educação Permanente e demandas específicas decorrente da articu-
lação com as áreas técnicas da SES-RJ e regiões de saúde, bem co-
mo devidas condições de saúde emergentes.

Seção I
Da Contrapartida Específica de Oferta de Bolsas de Estudo Inte-

grais na Área de Saúde

Art. 15 - Em contrapartida à disponibilização de campo estágio cur-
ricular de nível médio, graduação, internato e campo de prática de
pós-graduação para seus alunos, as instituições de Ensino Privadas
que firmarem TCT com a SES-RJ poderão oferecer bolsas de estudo
integrais.

§ 1º - No caso de Instituição de Ensino de nível superior, as bolsas
poderão ser ofertadas em cursos de Graduação.

§ 2º - No caso de Instituição de Ensino de nível técnico, poderão ser
oferecidos Cursos Técnicos na área de saúde.

§ 3º - O número de bolsas ofertadas será aferido semestralmente na
razão de:
1. 01(uma) vaga de curso de graduação para cada 10 (cinco) esta-
giários de nível superior inseridos no campo estágio, dependendo do
curso.
2. 01(uma) vaga de curso técnico na área de saúde para cada 05(cin-
co) estagiários de nível médio inseridos no campo estágio.

Art. 16 - Em contrapartida à disponibilização de campo estágio cur-
ricular de graduação, internato e campo de prática de pós-graduação
para seus alunos, as instituições de Ensino Superior Públicas e Pri-
vadas, que firmarem TCT com a SES-RJ, poderão oferecer bolsas de
estudo integrais em cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ou Stricto
Sensu.

Parágrafo Único - O número de bolsas ofertadas será aferido semes-
tralmente na razão de:
1. 01 (vaga) vaga em cursos de Pós-Graduação nível Lato Sensu pa-
ra cada 05 (cinco) estagiários de nível superior inseridos no campo de
estágio.
2. 01 (uma) vaga em cursos de Pós-Graduação nível Stricto Sensu
para cada 10 (dez) estagiários de nível superior inseridos no campo
de estágio.

Capítulo II
Dos Critérios para Definição da Contrapartida

Art. 17 - Para definição das contrapartidas acadêmicas executadas
pelas Instituições de Ensino, devem ser considerados:

I - Os critérios de portfólio de cursos já disponibilizados pela IE;
II - O credenciamento institucional conferido pelo Ministério da Edu-
cação - MEC;
III - As possibilidades de contrapartidas, de acordo com o quadro
apresentado no artigo 10; e
IV - Os critérios quantitativos descritos no quadro abaixo.

Quantitativo de alunos inseridos nos campos de
estágio

Descrição da modalidade de contrapartida

Até 50 alunos I - Contrapartida na modalidade de CURSOS TÉCNICOS OU DE APRIMORAMENTO/ APERFEIÇOAMENTO (para IE de nível técnico) NA ÁREA DE SAÚDE OU
ÁREAS CORRELATAS; ou
II - CURSOS DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS CORRELATAS (IES); ou
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III - Qualquer contrapartida na modalidade COOPERAÇÃO COM AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE; ou
IV - Contrapartida na modalidade OFERTA DE BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO E STRICTO SENSU (IES)

De 51 à 100 alunos I - Contrapartidas na modalidade CURSOS DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS CORRELATAS (IES); ou
II - Qualquer contrapartida na modalidade COOPERAÇÃO COM AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE; ou
III - Contrapartidas na modalidade OFERTA DE BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO E STRICTO SENSU; ou
IV - Contrapartidas na modalidade OFERTA DE BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS DE GRADUAÇÃO E CURSO TÉCNICO NA ÁREA DE SAÚDE.

Mais de 100 alunos I - Contrapartidas na modalidade CURSOS DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE OU EM ÁREAS CORRELATAS (IES); ou
II - Qualquer contrapartida na modalidade COOPERAÇÃO COM AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE; ou
III - Contrapartidas na modalidade OFERTA DE BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO E STRICTO SENSU; ou
IV - Contrapartidas na modalidade OFERTA DE BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS DE GRADUAÇÃO E CURSO TÉCNICO NA ÁREA DE SAÚDE.

Capítulo III
Do Acompanhamento das Contrapartidas Acadêmicas

Art. 18 - O acompanhamento do cumprimento da contrapartida aca-
dêmica pelas Instituições de Ensino Públicas e Privadas será realiza-
do pela Divisão de Gestão Acadêmica (DIVGA), pela Divisão de Pós-
graduação (DIVPG), subordinadas à Coordenação de Ensino (CO-
OENS), e que pertencem a estrutura da Superintendência de Educa-
ção em Saúde (SUPES), em articulação com os Centros de Estudos
e Aperfeiçoamento (CEA) ou estrutura correspondente na Unidade
H o s p i t a l a r.

§ 1º - Cabe à Divisão de Gestão Acadêmica o acompanhamento das
contrapartidas acadêmicas decorrentes da concessão de campo de
estágio de nível técnico, graduação e internato em saúde nas Unida-
des da Rede SES-RJ.

§ 2º - Cabe à Divisão de Pós-graduação o acompanhamento das con-
trapartidas acadêmicas decorrentes da concessão de campo de prá-
tica para cursos de pós-graduação.

§ 3º - Cabe ao Centro de Estudo e Aperfeiçoamento,ou Núcleo de
Educação Permanente ou estrutura correspondente na Unidade Hos-
pitalar acompanhar localmente o cumprimento da contrapartida acadê-
mica devida pelas Instituições de Ensino Públicas e Privadas.

Art. 19 - A aferição das contrapartidas acadêmicas pela Divisão de
Gestão Acadêmica e Divisão de Pós-graduação, ambas vinculada à
Coordenação de Ensino, se dará semestralmente, no momento em
que for apresentado à Unidade de Saúde da SES-RJ o formulário de
solicitação de campo estágio curricular de nível médio, graduação, in-
ternato e campo de prática de pós-graduação para o semestre sub-
sequente.

Parágrafo Único - A apresentação do formulário descrito no caput
deste artigo ocorrerá nos meses de janeiro a março, para estágios no
primeiro semestre, e de junho a agosto, para estágios no segundo se-
mestre.

Título III
Dos Contemplados pelas Contrapartidas Prestadas

Art. 20 - As vagas decorrentes das contrapartidas oferecidas pelas
IEs serão distribuídas ao pessoal da ativa da SES-RJ - servidores
efetivos, comissionados e terceirizados - e da Fundação Saúde - em-
pregados públicos concursados, empregados comissionados, contrata-
dos temporários e terceirizados.

§ 1º - Na hipótese de seleção de servidor, empregado comissionado
ou terceirizado deverá ser assinado um termo de compromisso pre-
vendo:

a) A obrigatoriedade do beneficiário repassar o conhecimento adqui-
rido para os demais, inclusive no caso de exoneração - o que poderá
ocorrer por participação em seminários, fóruns, ou elaboração de ar-
tigos, TCCs, etc, a serem disponibilizados em sítio eletrônico; e

b) Que, em caso de rompimento do vínculo, a continuidade na ação
será custeada pelo ex-comissionado ou contratado temporário, pelo
tempo que restar para a conclusão, quando assim for possível, dada
a natureza da contrapartida.

§ 2º - Os servidores da SES-RJ cedidos a outras esferas poderão
concorrer às vagas ofertadas apenas em caso de vagas não preen-
chidas pelos servidores SES ou fundacionistas.

Art. 21 - As bolsas de estudo a serem distribuídas serão destinadas,
especificamente, aos servidores e empregados públicos que atuam na
Unidade ou setor do Nível Central da SES-RJ utilizado como campo
de estágio pela IE concedente.

Art. 22 - A unidade ou setor do Nível Central da SES-RJ para onde o
TCT foi firmado será bonificada com 50% das vagas das ações ofer-
tadas como contrapartidas acadêmicas pela IE que a utiliza como
campo de estágio curricular de nível médio, graduação, internato e
campo de prática de pós-graduação.

Art. 23 - Fica garantida ao beneficiário da contrapartida a conclusão
do curso ofertado, ainda que se expire o prazo dos instrumentos ju-
rídicos para concessão de campo de estágio, desde que iniciado em
sua vigência.

Art. 24 - Aqueles que já tenham sido contemplados com cursos oriun-
dos da contrapartida poderão participar de nova seleção, desde que
apresentem comprovante de conclusão do curso anterior.

Parágrafo Único - Terão prioridade os candidatos que não tenham
sido contemplados anteriormente.

Título IV
Do Processo Seletivo para as Contrapartidas de Oferta de vagas

em Cursos Técnicos de Aperfeiçoamento e Capacitações

Art. 25 - Todas as bolsas concedidas deverão previamente ter can-
didatos aprovados por processo seletivo simplificado.

Art. 26 - Após a definição do número de vagas referente a cada TCT
e publicação do Termo em D.O, a SUPES divulgará o número total de
vagas e suas especificações para as áreas técnicas do nível central
SES/RJ e para o Centro de Estudo e Aperfeiçoamento ou setor cor-
respondente na Unidade de Saúde que consta como campo de es-
tágio conforme o TCT. A SUPES comunicará as vagas também para
os demais Centros de Estudos e Aperfeiçoamento das Unidades
SES/RJ, bem como providenciará a sua divulgação em sítio eletrônico
da SES-RJ, “w w w. s a u d e . r j . g o v. b r ”, para ciência dos demais interessa-
dos.

Art. 27 - Os candidatos deverão manifestar o interesse com envio de
Carta de Intenção e Currículo, via e-mail, para sua chefia imediata,
dentro de um prazo de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir
da divulgação das vagas no sítio eletrônico.

Art. 28 - Cada Centro de Estudo e Aperfeiçoamento ou setor corres-
pondente na Unidade de Saúde deverá estabelecer mecanismos de
divulgação das vagas nos cursos decorrentes da Contrapartida Aca-
dêmica através de e-mails, mídia digital, informativos e outros meios
cabíveis , respeitando os prazos limite de inscrições.

Art. 29 - Após o término do prazo mencionado no art. 27, a chefia
terá o prazo de 05 (cinco) dias para reencaminhar os e-mails rece-
bidos para o CEA ou setor correspondente na Unidade, para a Fun-
dação Saúde, ou SUPES/COOENS no caso das áreas técnicas do ní-
vel central, com seu respectivo De Acordo.

Art. 30 - A análise dos currículos e perfil dos candidatos lotados nas
Unidades de Saúde SES/RJ será realizada pelos Centros de Estudo e
Aperfeiçoamento ou setor correspondente nas Unidades. Já para os
candidatos lotados no nível central da SES/RJ a avaliação curricular e
de perfil ficará a cargo da SUPES/COOENS.

Parágrafo Único - A avaliação curricular e da carta de intenção de-
verá seguir os critérios estabelecidos no quadro do art. 32 desta re-
solução.

Art. 31 - Finalizada a seleção, o CEA ou setor correspondente deverá
enviar à Coordenação de Ensino/SUPES, no prazo de 05 (cinco) dias,
contabilizados a partir do término do prazo indicado no art. 29, duas
relações nominais: uma com os candidatos inscritos e outra com os
candidatos aprovados no processo seletivo, com a respectiva classi-
ficação.

Parágrafo Único - A Coordenação de Ensino/SUPES deverá provi-
denciar a divulgação das listagens no sítio eletrônico oficial da SES-
RJ (www.saude.rj.gov.br) ), em até 10 (dez) dias, contados a partir do
término do prazo a que se refere o caput deste artigo.

Art. 32 - A SUPES/COOENS ficará responsável por validar o proces-
so seletivo realizado nas Unidades de Saúde SES/RJ, por publicizar
as relações dos aprovados no site oficial da SES/RJ, por fornecer a
carta de apresentação para os aprovados, e encaminhar a relação no-
minal para a IE responsável por ministrar a ação de educação em
saúde pactuada no TCT.

Art. 33 - Após término do processo seletivo, não havendo número de
profissionais suficiente ao preenchimento das vagas ofertadas, a SU-
PES deverá encaminhar o número de vagas ociosas para o CEA ou
setor correspondente das Unidades de Saúde SES/RJ e para o nível
central da SES para que seja realizado novo processo seletivo sim-
plificado, dentro de até 15 dias, encaminhando os aprovados para a
SUPES/COOENS, que ficará responsável por validar o processo se-
letivo realizado nas Unidades de Saúde SES/RJ, por publicizar a re-
lação dos aprovados no site oficial da SES/RJ, fornecer a carta de
apresentação para os aprovados e encaminhar a relação nominal para
a IE responsável por ministrar a ação de educação em saúde pac-
tuada no TCT.

Art. 34 - A definição da pontuação e consequente colocação dos can-
didatos deverá seguir os seguintes critérios:

Critérios para avaliação Pontuação
1 - Vínculo com a Administração Pública 2,0 pt - servidor efetivo/ empregado público concursado/cedido

1,5 pt - servidor comissionado/ empregado público comissionado
1,0 pt - contratado temporário
0.5 pt - terceirizados

2 - Carta de Intenção que expresse os motivos da candidatura, qualificações e habilidades, disponibilidade e relação com a prática profissional. 1,0 pt.
3- Tempo de serviço especificamente em atividades vinculadas à SES-RJ. 1,0 pt./ano
4- Preceptoria/ Supervisão/ Coordenação 2,0 pt
5- Especializações 1,0 pt
6- Mestrado 1,5 pt
7- Doutorado 2,0 pt

Art. 35 - O candidato poderá se inscrever para concorrer a 01 (uma)
vaga em apenas um curso dentre os disponibilizados pela Instituição
de Ensino. Caso tenha feito 02 (duas) inscrições, será considerada
válida somente a última.

Art. 36 - Somente serão aceitas inscrições em cursos pertinentes à
área de atuação ou correlatas desenvolvidas pelo profissional na SES-
RJ.

Art. 37 - Fundacionistas, comissionados, contratados temporários e
terceirizados perderão o direito às bolsas de estudos quando desliga-
dos do quadro da SES-RJ, e deverão arcar com os custos do curso a
partir do momento do desligamento.

Art. 38 - Fica a cargo da Instituição de Ensino a emissão de cer-
tificados que comprovem a conclusão do curso.

Título V
Disposições Finais

Art. 39 - Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência de
Educação em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de
Janeiro.

Art. 40 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2021

ALEXANDRE O. CHIEPPE
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2335662

RESOLUÇÃO SES Nº 2372 DE 19 DE AGOSTO DE 2021

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-
080002/001043/2021;

CONSIDERANDO:

- que a Constituição do Estado do Rio de Janeiro definiu ser atribui-
ção dos Secretários Estaduais o exercício e a prática de atos para a
orientação, coordenação, supervisão e funcionamento dos órgãos e
entidades da administração estadual na área de sua competência;

- que no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº
5427/2009 estabeleceu normas a serem observadas quando da expe-
dição de atos de processos administrativos pelas autoridades compe-
tentes; e

- que na referida Lei Estadual nº 5427/2009, em seu art. 11, dispõe
que um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver im-
pedimento legal, delegar parte de sua competência a outros órgãos

ou titulares, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de
natureza técnica, social, econômica, jurídica ou territorial;

R E S O LV E :

Art. 1° - Delegar competência a Carina Pacheco Teixeira, Id. Funcio-
nal nº 50005839, Superintendente de Educação em Saúde, da Secre-
taria de Estado de Saúde, para a prática dos seguintes atos:

I - assinar convênios de estágios de residências médica e multipro-
fissional;
II - assinar convênios de estágios de nível técnico e graduação;
III - assinar convênio de estágios e outras modalidades de Pós-Gra-
duação;
IV - anuir e informar às áreas técnicas quanto a realização de pes-
quisas que envolvam a Secretaria de Estado de Saúde-RJ;
V - assinar convênios com Órgãos e/ou Instituições para desenvolvi-
mento de atividades de educação em saúde no âmbito da Secretaria
de Estado de Saúde-RJ, que não envolvam recursos financeiros.

Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data da publicação, fi-
cando revogadas as disposições em contrário, em especial a Reso-
lução SES 2370, de 16 de agosto de 2021.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2021

ALEXANDRE O. CHIEPPE
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2335663

RESOLUÇÃO SES Nº 2373 DE 19 DE AGOSTO DE 2021

REGULAMENTA A EXECUÇÃO DE RECURSO
FINANCEIRO EXCEPCIONAL COMO PARTE
DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO CO-
RONAVÍRUS SARS-COV-2 (COVID-19) PARA
CUSTEIO DE UNIDADES DE TERAPIA INTEN-
SIVA - UTI, COMPETÊNCIA JUNHO DE 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta no Processo n° SEI-
080001/013969/2021,

CONSIDERANDO:

- o art. 2º do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020, o qual
estabelece que “as autoridades competentes editarão os atos norma-
tivos necessários à regulamentação do estado de calamidade pública
de que trata o presente Decreto, nos limites da Lei Complementar nº
101/2000”;

- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;

- a Portaria GM/MS nº 373/2021, que dispõe sobre o procedimento
para autorização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI
Adulto e Pediátrico COVID-19, em caráter excepcional e temporário;
- a portaria GM/MS nº 471, DE 17 DE MARÇO DE 2021 que dispõe
sobre o procedimento para autorização de Leitos de Suporte Ventila-
tório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e temporário, para
atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19;
- a portaria GM/MS nº 829, DE 28 DE ABRIL DE 2021 que dispõe
sobre o procedimento para autorização de leitos de Unidade de Te-
rapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Covid-19, em caráter excep-
cional e temporário, para o atendimento exclusivo de pacientes com
Síndrome Respiratória Aguda Grave SRAG/Covid-19.
- a portaria GM/MS nº 1.412, DE 28 DE JUNHO DE 2021 que dispõe
sobre o procedimento para autorização de Leitos de Suporte Ventila-
tório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e temporário, para
atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19.
- o Plano Estadual de Contingência de Enfrentamento da Pandemia
da COVID-19;
- a Deliberação CIB-RJ nº 6.159, de 27 de abril de 2020, que es-
tabelece que os leitos de internação do Sistema Único de Saúde no
Estado do Rio de Janeiro serão regulados pela Central Estadual de
Regulação - SISTEMA SER, em razão da situação de emergência de
saúde pública pelo novo Coronavírus;
- a Deliberação CIB-RJ nº 6446, de 08 de julho de 2021, que pactua
o financiamento estadual excepcional como parte das ações de en-
frentamento ao coronavírus Sars-CoV-2 (COVID-19) para custeio de
unidades de terapia intensiva - UTI e Suporte Ventilatório Pulmonar,
competência junho de 2021;
- o Acórdão no Agravo de Instrumento nº 0031157-88.2020.8.19.0000,
que deu provimento ao recurso, interposto pelo Estado do Rio de Ja-
neiro, para cassar a decisão que declarou, incidentalmente, a incons-
titucionalidade da Deliberação CIB/RJ n.º 6.159/2020; e
R E S O LV E :
Art. 1° - Fica instituído o apoio financeiro excepcional, como parte
das ações de enfrentamento à pandemia do novo Coronavírus, por 30
(trinta) dias, no valor de R$ 10.756.838,40 ( dez milhões, setecentos
e cinquenta e seis mil, oitocentos e trinta e oito reais e quarenta cen-
tavos), para Municípios que ainda não tiveram leitos autorizados e fi-
nanciados pela Portaria GM/MS nº 373/2021, pela Portaria GM/MS nº
471/2021, Portaria GM/MS nº 829 ou Portaria GM/MS Nº 1.412 para
competência junho de 2021, mas que disponibilizaram leitos ao Sis-
tema Estadual de Regulação, data de referência 28 de junho de 2021,
conforme planilha de leitos do Plano Estadual de Contingência de En-
frentamento da Pandemia da COVID-19, vigente na mesma data de
referência mencionada.

§ 1º - Os recursos financeiros de que trata o caput correspondem ao
custeio, por 30 (trinta) dias, dos leitos UTI ADULTO/PEDIATRICO -
SINDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19 e
LEITOS DE SUPORTE VENTILATÓRIO PULMONAR, que ainda não
foram autorizados pelo Ministério da Saúde, nos termos da autoriza-
dos nos termos da Portaria GM/MS nº 373/2021, Portaria GM/MS Nº
471/2021, Portaria GM/MS Nº 829 ou Portaria GM/MS Nº 1.412 para
competência junho de 2021.
§ 2º - Os recursos financeiros de que trata o caput serão disponi-
bilizados aos Municípios em parcela única, conforme disposto no Ane-
xo II.
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§ 3º - Os recursos financeiros referem-se ao custeio das internações
realizadas na competência Junho de 2021.
§ 4º - Os leitos previstos na planilha desta Resolução (Anexo II) fo-
ram disponibilizados e regulados pela Central Estadual de Regulação,
por meio da plataforma SER (Sistema Estadual de Regulação), con-
forme o Plano de Contingência de enfretamento da pandemia da CO-
VID-19, cuja atualização foi pactuada na CIB-RJ de junho de 2021.
§ 5º - Todos os casos de SRAG hospitalizados devem ser notificados
no Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SI-
VEP- Gripe), cujo acesso está disponível em:
https://sivepgripe.saude.gov.br/sivepgripe/ e as internações no sistema
de registro obrigatório de internações e-SUS VE Covid-19.

Art. 2° - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos
aos Municípios será realizada na forma do Decreto Estadual nº
42.518/2010, e entregues em formato digital à Coordenação de Con-
tabilidade do SUS e Prestação de Contas/SES.
Parágrafo único - Caso os leitos financiados sejam autorizados nos
termos da Portaria GM/MS nº 373/2021, Portaria GM/MS Nº 471/2021,
Portaria GM/MS Nº 829 e/ou Portaria GM/MS Nº 1.412 para compe-
tência junho de 2021, os leitos que não forem disponibilizados ao
complexo regulador estadual ou estarem bloqueados ou sem acesso,
o recurso deverá ser devolvido ao Fundo Estadual de Saúde, confor-
me preceitua o Decreto Estadual nº 42.518/2010, c/c a previsão do
art. 2º, §2º, da Deliberação CIB-RJ nº 6446, de 08 de julho de 2021.
Art. 3° - Os leitos cofinanciados por esta Resolução serão comple-
mentares aos leitos com autorização vigente pelo Ministério da Saúde
e financiados com recursos federais, com vistas à ampliação da oferta
à população.
§ 1º - O método de cálculo do valor final praticado na planilha desta
Resolução (Anexo II) foi baseado na diária do procedimento da Tabela
SIGTAP, somada em 30 (trinta) dias de custeio do leito.

§ 2º - Caso ocorra publicação de Portaria ministerial com vigência re-
troativa de autorização de leitos para UTI II ADULTO/PEDIÁTRICO-
SINDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE (SRAG)-COVID-19, du-
rante a vigência dessa Resolução, poderá ser realizado mecanismo
de compensação financeira para as competências seguintes (ajustes
de contas em eventuais financiamentos posteriores).
Art. 5° - Os recursos financeiros de que tratam esta Resolução cor-
rerão por conta do PT 2961.10.302.0461.4528 - Assistência em Uni-
dade de Tratamento Intensivo, Fonte 122, via transferência do Fundo
Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde.
Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2021

ALEXANDRE O. CHIEPPE
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I

TERMO DE ADESÃO AO APOIO FINANCEIRO EXCEPCIONAL AOS
MUNICÍPIOS PARA CUSTEIO DE LEITOS DE UNIDADES DE TERA-
PIAINTENSIVA - UTI E LEITOS DE SUPORTE VENTILATÓRIO PUL-
MONAR NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Pelo presente Termo de Adesão, de um lado o Estado do Rio de Ja-
neiro, por meio da Secretaria de Estado da Saúde, com endereço na
Rua México 128 - 5º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no
CNPJ nº 42.498.717/0001-55, neste ato representada pelo Secretário
de Estado da Saúde, ALEXANDRE OTAVIO CHIEPPE, e do outro la-
do a Secretaria Municipal ________________, representada pelo(a)
Sr(a). _________________, CPF nº _________________ na condição
de beneficiária resolvem, nos termos da Resolução SES Nº ....../2021,
celebrar o presente Termo nas seguintes condições:
1 - Os recursos financeiros correspondem ao custeio, por 30 (trinta)

dias, dos leitos UTI ADULTO/PEDIATRICO - SINDROME RESPIRATÓ-
RIA AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19 e LEITOS DE SUPORTE
VENTILATÓRIO PULMONAR, que ainda não foram autorizados pelo
Ministério da Saúde, nos termos da Portaria GM/MS nº 373/2021, da
Portaria GM/MS nº 471/2021, , Portaria GM/MS Nº 829 ou Portaria
GM/MS Nº 1.412 .
2 - Os recursos financeiros serão disponibilizados aos Municípios em
parcela única.
3 - Os recursos financeiros referem-se ao custeio das internações rea-
lizadas na competência
Junho de 2021.
4 - Os leitos previstos na planilha da Resolução SES (Anexo II) foram
disponibilizados e regulados pela Central Estadual de Regulação, por
meio da plataforma SER (Sistema Estadual de Regulação), conforme
o Plano de Contingência de enfretamento da pandemia da COVID-19,
cuja atualização fora pactuada CIB-RJ de junho de 2021.
5 - Todos os casos de SRAG hospitalizados devem ser notificados no
Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-
Gripe), cujo acesso está disponível em: https://sivepgripe.sau-
de.gov.br/sivepgripe/ e as internações no sistema de registro obriga-
tório de internações e-SUS VE Covid-19.
E, por estarem de acordo com o presente termo e condições nele es-
tabelecidas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, a fim de gerar efeitos jurídicos e legais.

Rio de Janeiro - RJ, ___ de __________________ de 2021.

__________________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

__________________________________________________________
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE

ANEXO II

Região de Saúde MUNICÍPIO CNES H O S P I TA L Natureza Jurídica Tipo de
Leito

Quantidade de Leitos Regula-
dos e Operacionais em

28.06.2021 - Vigente no Plano

Quantidade de
Leitos Habilita-

dos em
28.06.2021

Leitos financia-
mento estadual

Va l o r

Centro-sul Fluminen-
se

Areal 2285975 HOSPITAL MUNICIPAL
NOSSA SENHORA DAS
DORES

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

5 - 5 71.808,00

Médio Paraíba Barra Mansa 2280051 SANTA CASA DE MISERI-
CORDIA DE BARRA MAN-
SA

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 10 - 10 480.000,00

Noroeste Fluminense Bom Jesus Do
Itabapoana

2696940 HOSPITAL SAO VICENTE
DE PAULO

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 60 55 5 240.000,00

Noroeste Fluminense Cambuci 2283794 HOSPITAL MUNICIPAL
MOACYR GOMES DE AZE-
VEDO

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

10 - 10 143.616,00

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

2287250 SOCIEDADE PORTUGUE-
SA DE BENEFICENCIA DE
CAMPOS

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 29 - 29 1.392.000,00

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

2287285 HOSPITAL DR BEDA Demais Entidades
Empresariais

UTI ADULTO COVID 3 - 3 144.000,00

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

2287374 UNIDADE PRE HOSPITA-
LAR SAO JOSE

Municipal UTI ADULTO COVID 17 10 7 336.000,00

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

2287382 SANTA CASA DE MISERI-
CORDIA DE CAMPOS

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 10 6 4 192.000,00

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

3002187 HOSPITAL GERAL DE
GUARUS

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

6 - 6 86.169,60

Norte Fluminense Campos Dos
Goytacazes

2298317 HOSPITAL DOS PLANTA-
DORES DE CANA

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 22 12 10 480.000,00

Serrana Carmo 2272601 HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DO CARMO

Entidades sem Fins
Lucrativos

SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

13 - 13 186.700,80

Noroeste Fluminense Itaperuna 2278855 HOSPITAL SAO JOSE DO
AVA I

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 10 - 10 480.000,00

Norte Fluminense Macae 5412447 HOSPITAL PUBLICO MUNI-
CIPAL DE MACAE HPM

Municipal UTI ADULTO COVID 33 33 33 1.584.000,00

Metropolitana I Mage 2278456 HOSPITAL MUNICIPAL DE
STO ALEIXO DR WALTER
MORAES DE ARRUDA

Municipal UTI ADULTO COVID 15 - 15 720.000,00

Metropolitana II Marica 9895124 ERNESTO CHE GUEVARA
SMSM

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

38 - 38 545.740,80

Centro-sul Fluminen-
se

Miguel Pereira 2283239 HOSPITAL MUNICIPAL LUIZ
GONZAGA

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

20 - 20 287.232,00

Metropolitana II Niteroi 105317 HOSPITAL MUNICIPAL
OCEANICO DE NITEROI

Municipal UTI ADULTO COVID 10 - 10 480.000,00

Metropolitana II Niteroi 12505 HOSPITAL UNIVERSITARIO
ANTONIO PEDRO

Federal UTI ADULTO COVID 6 - 6 288.000,00

Centro-sul Fluminen-
se

Paracambi 2279355 HOSPITAL MUNICIPAL DR
ADALBERTO DA GRACA

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

10 - 10 143.616,00

Centro-sul Fluminen-
se

Paraiba Do Sul2276186 HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DA PIEDADE

Entidades sem Fins
Lucrativos

SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

3 - 3 43.084,80

Centro-sul Fluminen-
se

Paraiba Do Sul2276186 HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DA PIEDADE

Entidades sem Fins
Lucrativos

UTI ADULTO COVID 10 8 2 96.000,00

Serrana Petropolis 2275562 HOSPITAL ALCIDES CAR-
NEIRO

Municipal UTI ADULTO COVID 10 - 10 480.000,00

Serrana Petropolis 88935 HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA APARECIDA HNSA

Demais Entidades
Empresariais

UTI ADULTO COVID 48 45 3 144.000,00

Serrana Petropolis 9762558 H C C CENTRO DE TERA-
PIA INTENSIVA E CIRUR-
GICA LTDA

Demais Entidades
Empresariais

UTI ADULTO COVID 15 - 15 720.000,00

Metropolitana I Queimados 129968 HOSPITAL DE CAMPANHA
COVID 19 QUEIMADOS RJ

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

10 - 10 143.616,00

Metropolitana I Rio De Janeiro 5717256 SMS HOSPITAL MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA AP
33

Municipal UTI ADULTO COVID 240 225 15 720.000,00

Serrana Sao Sebastiao
Do Alto

2704633 HOSPITAL SAO SEBAS-
TIAO

Entidades sem Fins
Lucrativos

SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

4 - 4 57.446,40

Metropolitana I Seropedica 184632 HOSPITAL DE CAMPANHA
COVID 19

Municipal SUPORTE VENTILATÓRIO
PULMONAR

5 - 5 71.808,00

3 11 10.756.838,40

Id: 2335664

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

ATO DO SUBSECRETÁRIO

P O R TA R I A SUBEX Nº 124 DE 13 DE AGOSTO DE 2021

SUBSTITUI E DESIGNA FISCAIS E GESTOR DE CONTRATO.

O SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado o servidor Paulo Roberto Ferreira Gomes da Silva, ID 5115809-4, como Gestor, em substituição da servidora Vanessa de Souza Rocco, ID 5090405-1, na gestão do Contrato nº 035/2017,
processo n° SEI E-08/001/1504/2013.

§ 1º - Ficam designados como Fiscais do Contrato, os servidores abaixo:

UNIDADE FISCAL INDICADO ID FUNCIONAL
CENTRAL RIO Lilian Gama Teodozio 5 11 9 0 1 7 - 6

IASERJ MARACANÃ Henri Braustein 8105199-7
IEDS Marco Antonio Souza 5007500-4

PAM COELHO NETO Ivone Teixeira Bastos 3149207-0
PAM CAVALCANTI Marcia Villela Bittencourt 304885-1

HETM Marcos Antônio Rocha Lopes 3098186-0
HEER José Laurentino Duarte Sobrinho 2659215-0

Mario Dias 2120617-1


		2021-08-20T02:56:55-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.


		2021-08-20T02:56:57-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.


		2021-08-20T02:57:00-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




